
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

PROCESSO Nº 13.686/2022 – TJMA
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 0125/2022 – TJ/MA
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 43/2022 – TJMA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 89/2022 – TJMA

CONTRATO  DE  FORNECIMENTO  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
MARANHÃO  E  A  EMPRESA  COMERCIAL  PRASERES
LTDA. 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, com sede na cidade de São
Luís,  Estado  do  Maranhão,  situado  à  Av.  Pedro  II,  s/nº,  Centro,  Palácio  “Clóvis
Bevilácqua”, Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ sob o nº 05.288.790/0001-76,
representado  pelo  seu  Presidente, Desembargador  PAULO  SÉRGIO  VELTEN
PEREIRA, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF sob o n°
257.545.483-20,  portador da Carteira  de Identidade nº 926.136 SSP/MA , doravante
denominado  CONTRATANTE, e, de  outro,  a EMPRESA  COMERCIAL  PRASERES
LTDA., inscrita no CNPJ sob o n.° 41.193.094/0001-40, sediada à Rua Irineu Santos, 167,
Centro, CEP: 65.180-000 - Humberto de Campos/MA, telefone: (98) 98802-8860, e-mail:
comercialpraseres@gmail.com,  doravante  denominada CONTRATADA, neste  ato
representada pelo SR. RAILSON COSTA PRASERES,  portador do RG n° 195630947 e
inscrito  no CPF  sob  o  nº  807.669.433-72,  em  observância  ao  disposto  na  Lei  n.º
10.520/2002, e, subsidiariamente, na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,  RESOLVEM
celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO
1.1  Constitui  objeto  do  presente  instrumento  a  aquisição  de  gêneros  alimentícios
perecíveis, materiais de higiene pessoal para atender as necessidades das crianças
acolhidas na Casa da Criança “Menino Jesus”.
1.2. As quantidades e especificações necessárias para o pleno atendimento da solicitação
apresentada são as relacionadas na tabela, em anexo, ao presente instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua
assinatura,  com  eficácia  a  partir  de  sua  publicação  no  Diário  Oficial  do  Estado  do
Maranhão – DOE/MA.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
3.1. O valor total para o fornecimento do objeto deste Contrato é de R$ 179.963,66 (Cento
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e setenta e nove mil, novecentos e sessenta e três mil e sessenta e seis centavos) ,
incluído no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, incidentes sobre o
objeto fornecido.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. Os recursos orçamentários para atender ao pagamento do objeto deste contrato correrão
à Dotação Orçamentária seguinte:  UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:  04101 – TRIBUNAL DE
JUSTIÇA  DO  ESTADO;  FUNÇÃO:  02  –  JUDICIÁRIA;  SUBFUNÇÃO:  061  –  AÇÃO
JUDICIÁRIA;  PROGRAMA:  0543  –  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL;  AÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: 4434 – ACESSO À JUSTIÇA - TJ; NATUREZA DE DESPESA: 339030 –
MATERIAL DE CONSUMO. 
4.2. As despesas inerentes à execução deste Contrato serão liquidadas através das Notas
de  Empenho,  disponíveis  no  endereço  eletrônico:
https://www.tjma.jus.br/financas//index.php?acao_portal=empenhos
4.3. A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal em observância à unidade orçamentária emissora
da nota de empenho que albergou a aquisição, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
MARANHÃO, CNPJ 05.288.790/0001-76.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1. O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão efetuará os pagamentos à CONTRA-
TADA na medida em que os produtos forem fornecidos, em conformidade com as neces-
sidades da Administração, até o limite dos respectivos quantitativos contratados, conforme
especificações deste instrumento.
5.2. O pagamento será realizado através de Ordem Bancária à CONTRATADA, em prazo
não superior a 30 (trinta) dias, contado a partir da entrega, à vista da Nota Fiscal/Fatura
devidamente atestada pelo setor competente deste TJ/MA, conforme preleciona o art. 40,
inciso XIV, alínea “a” da Lei n.° 8.666/93.
5.3. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendên-
cia de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência con-
tratual.
5.4. A Nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no Edital, neste contrato
ou  com  qualquer  circunstância  que  desaconselhe  o  pagamento  será  devolvida  à
CONTRATADA, com a interrupção do prazo previsto para pagamento. A nova contagem
do prazo será iniciada a partir da respectiva regularização.
5.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a  CONTRATADA não
tenha  concorrido  de  alguma  forma  para  tanto,  fica  convencionado  que  os  encargos
moratórios devidos pelo TJ-MA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo
pagamento  da  nota  fiscal/fatura,  será  calculado  por  meio  da  aplicação  da  seguinte
fórmula: EM = I x N x VP, onde:

https://www.tjma.jus.br/financas//index.php?acao_portal=empenhos


PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

EM = Encargos moratórios;  N =  Número de dias  entre  a  data  prevista  para  o
pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela em atraso.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = I = I = 0,00016438

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.
5.6.  O  TJMA,  observados  os  princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  poderá
deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à  CONTRATADA, os valores
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas.
5.7. Sobre o documento fiscal incidirão os tributos legalmente instituídos e as multas que
eventualmente vierem a ser aplicadas. Sendo a CONTRATADA isenta ou beneficiária de
redução de alíquota de qualquer imposto, taxa ou de contribuição social, ou ainda optante
pelo SIMPLES, deverá apresentar junto com a fatura cópia do comprovante respectivo.

CLÁUSULA SEXTA –  PRAZO, LOCAL E  CONDIÇÃO DE ENTREGA
6.1.  Os itens deverão ser entregues em perfeito  estado e com plenas condições de
consumo;
6.2. Os produtos serão devolvidos se forem entregues fora dos padrões estabelecidos nas
especificações do edital do Pregão 43/2022 e seus anexos, devendo o licitante realizar a
substituição  no  prazo  máximo  de  5 (cinco)  dias  consecutivos,  contados  a  partir  da
comunicação feita pela Coordenadoria Especial da Infância e Juventude, sem ônus para
este Tribunal.
6.3. A CONTRATADA deverá realizar a entrega dos produtos em local estabelecido pela
Coordenadoria Especial da Infância e Juventude após a emissão da Nota de Empenho,
localizada no prédio situado à Rua Inácio Xavier de Carvalho, s/nº, São Francisco, São
Luís/MA;
6.4. A entrega dos gêneros alimentícios perecíveis, será feita semanalmente em horário
comercial,  conforme especificação,  quantidade e  dia  estabelecido  pela  Coordenadoria
Especial da Infância e Juventude, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis consecutivos, a
contar da data de envio do pedido feito pela citada Coordenadoria;
6.5.  O objeto deste contrato será recebido pela Coordenadoria Especial  da Infância e
Juventude:
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos
com as especificações do Pregão 43/2022 e seus anexos.
b)  Definitivamente,  em  até  5  (cinco),  mediante  atesto  na  nota  fiscal/fatura,  após  a
verificação da qualidade dos produtos e aceitação pelo fiscal da Ata de registro de Preços

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE:
7.1.1  Gerenciar  o  presente  contrato,  indicando,  sempre  que  solicitado,  o  nome  da
CONTRATADA, o preço e a descrição do objeto contratado;
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7.1.2 Convocar  a  CONTRATADA via  e-mail  ou  telefone  para  sanar  possíveis
irregularidades ocorridas na execução do contrato;
7.1.3  Observar  para  que  durante  a  vigência  do  contrato  sejam  mantidas  todas  as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem  assim, a
compatibilidade com as obrigações assumidas;
7.1.4 A Coordenadoria Especial da Infância e Juventude ficará responsável pela gestão e
a Casa da Criança pela fiscalização do cumprimento das condições ajustadas no Edital da
licitação e nos contratos;
7.1.5 Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constadas na execução do contrato, para que sejam adotadas as medidas corretivas
necessárias.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. Constituem obrigações da CONTRATADA:
8.1.1. Manter, durante toda execução do contrato, a compatibilidade com as obrigações
assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em
consonância com a Lei 8.666/93;
8.1.2. Entregar os produtos em perfeitas condições de uso e consumo;
8.1.3. Entregar produto com data de validade não inferior a no mínimo 6 (seis) meses;
8.1.4.  Retirar  e  substituir  sem  ônus  adicionais,  após  comunicado  da  Coordenadoria
Especial da Infância e Juventude, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos:
a)  Os  gêneros  que  apresentam  alteração  sensorial,  tornando-os  impróprios  para  o
consumo, mesmo dentro do prazo de validade;
b) Produtos que estejam com validade vencida e/ou que não estejam em conformidade
com o Pregão 43/2022 e seus anexos;
c) Produtos que não correspondam ao exigido no Pregão 43/2022 e seus anexos.
8.1.5. Não ocorrendo a retirada e substituição, a Contratante estará isenta do pagamento
referente aos mesmos, devendo ser efetuada carta de correção, excluindo o produto da
Nota Fiscal.
8.1.6. A validade dos produtos adquiridos deverão constar nas embalagens.
8.1.7.  A  CONTRATADA obriga-se  a  manter,  durante  a  vigência  do  Contrato,  em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas e com todas as condições de
habilitação e qualificação já exigida na Licitação, documentação pertinente atualizada,
comunicando com antecedência ao gestor do  contrato qualquer alteração que possa
comprometer a manutenção do mesmo.
8.1.8.  Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus
funcionários venham a causar ao patrimônio da contratante ou a terceiros quando da
execução do contrato.
8.1.9. A CONTRATADA deverá ter telefone fixo no endereço sede da empresa, telefone
celular e e- mail para os devido contatos com o CONTRATANTE e o Fiscal do Contrato.
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8.1.10. Os contratos e aditivos deverão ser preferencialmente assinados através da
assinatura eletrônica, assinatura digital ou certificado digital,  em conformidade
com a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil;

CLÁUSULA NONA – DA REVISÃO DE PREÇOS
9.1. Os preços  inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data limite para a apresentação das propostas.
9.2.  Após o  interregno de um ano,  e  mediante  pedido da  CONTRATADA,  os  preços
iniciais serão reajustados, conforme aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do
Decreto n.º 1.054, de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº  =  índice  inicial  -  refere-se  ao  índice  de  custos  ou  de  preços
correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

9.2.1. O referido pedido deverá vir acompanhado de demonstração analítica da alteração
dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços que
fundamente o reajuste, conforme for a variação de custos objeto do reajuste.

9.2.2.  Nos reajustes  subsequentes  ao primeiro,  o  interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
9.2.3.  No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do  índice  de  reajustamento,  o
CONTRATANTE pagará à  CONTRATADA a importância calculada pela última variação
conhecida,  liquidando  a  diferença  correspondente  tão  logo  seja  divulgado  o  índice
definitivo. 
9.2.4.  Nas  aferições  finais,  o  índice  utilizado  para  reajuste  será,  obrigatoriamente,  o
definitivo.
9.2.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais  ser  utilizado,  será  adotado,  em substituição,  o  que vier  a  ser
determinado pela legislação então em vigor.
9.2.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial,  para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo. 

CLÁUSULA DEZ – DAS SANÇÕES CONTRATUAIS



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

10.1. Por quaisquer descumprimentos das obrigações estabelecidas neste Contrato,  a
CONTRATADA receberá  notificação  por  escrito  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do
Maranhão,  através do setor  competente,  para  apresentar  defesa,  facultando-se nesta
oportunidade, se de conveniência da Administração,  prazo para adequação quanto às
suas obrigações.
10.2. De conformidade com o estabelecido nos artigos 77, 78, 86, e 87 da Lei nº 8.666/93,
pela inexecução total ou parcial do contrato, garantida a prévia defesa, ficará sujeita a
CONTRATADA às penalidades:
10.2.1 Advertência por escrito;
10.2.2 O atraso injustificado na entrega dos bens adquiridos sujeitará a empresa à multa
de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, e por ocorrência, até o máximo de 10%
(dez por cento) sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo máximo de 10 (dez)
dias, uma vez que a comunicada oficialmente e/ou;
10.2.2.1 Multa de mora por atraso na entrega do objeto de até 30 (trinta) dias, juros de
0,2% (dois décimos por cento) ao dia;
10.2.2.2 Multa de mora por atraso na entrega do objeto superior a 30 (trinta) dias, juros de
0,3% (três décimos por cento) ao dia;
10.2.2.3 Suspensão temporária do direito de licitar  e impedimento de contratar com a
Administração,  pelo  prazo  de  até  02  (dois)  anos,  quando  a  inexecução  contratual
sobrevier prejuízos para a Administração;
10.2.2.4  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração
Pública,  enquanto  perdurarem os motivos  determinantes  da punição ou  até  que seja
promovida a reabilitação;
10.2.2.5 Sanções previstas no art. 7º da Lei 10.502/02;
10.2.2.5.1 Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar  na  execução do  contrato,  comportar-se  de modo inidôneo ou cometer  fraude
fiscal,  ficará impedido de licitar  e contratar  com a União,  Estados, Distrito  Federal  ou
Municípios  e,  será  descredenciado  no  Sicaf,  ou  nos  sistemas  de  cadastramento  de
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco)
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações
legais.
10.3. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLÁUSULA ONZE – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
11.1.  A gestão do referido contrato ficará sob a responsabilidade da Coordenadoria
Especial  da  Infância  e  Juventude do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Maranhão,
conforme art. 3º da Resolução - GP n° 21, de 02 de abril de 2018.
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11.2. Os  servidores  responsáveis  pela  gestão  e  fiscalização  estão  designados  na
Portaria anexa a este contrato.

11.3.  O  acompanhamento  e  a  fiscalização  da  execução  do  contrato  consistem  na
verificação  da  conformidade  da  prestação  dos  serviços  e  da  alocação  dos  recursos
necessários,  de  forma  a  assegurar  o  perfeito  cumprimento  do  ajuste,  devendo  ser
exercidos  por  um  ou  mais  representantes  do  CONTRATANTE,  especialmente
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/93.

11.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93.

11.5. O representante do  CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

11.6. A conformidade do material  a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser
verificada  acompanhado  o  documento  da  CONTRATADA que  contenha  sua  relação
detalhada,  de  acordo  com  o  estabelecido  no  Termo  de  Referência  e  na  proposta,
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas.

11.7.  O  representante  da  Contratante  deverá  promover  o  registro  das  ocorrências
verificadas,  adotando  as  providências  necessárias  ao  fiel  cumprimento  das  cláusulas
contratuais, conforme o disposto no §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.8.  O  descumprimento  total  ou  parcial  das  demais  obrigações  e  responsabilidades
assumidas pela contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no
no Edital do Pregão 43/2022 e seus anexos e na legislação vigente, podendo culminar
em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DOZE - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

12.1 Eventuais  alterações contratuais  reger-se-ão pela  disciplina do art.  65 da Lei  nº
8.666, de 1993.

12.2  A  CONTRATADA é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA TREZE – DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
13.1 De acordo com IN Nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Secretário de Logística e
Tecnologia  da  Informação  do  Ministério  do  Planejamento,  Orçamento  e  Gestão,  a
CONTRATADA deverá  adotar  práticas  de sustentabilidade ambiental,  nos  termos dos
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arts. 2º, 3º e 5º da referida IN, no que couber, bem como, da Resolução 400/2021-CNJ e
da Resolução 37/2022 (PLS-PJMA), como:
13.1.1. Adotar boas práticas, otimizando os recursos disponíveis eliminando o desperdício
e reduzindo a poluição.
13.1.2.  Utilização  racional  de  energia  (sobretudo  elétrica)  tendo  em  vista  a  maior
economia possível, uma vez que tal postura, além de estar em total acordo com as boas
práticas de gestão ambiental proporciona redução de custos ao erário;
13.1.3. Prevenir a poluição e o desperdício dos recursos naturais, que são de fundamental
importância  à  manutenção  da  vida  terrestre  e  ao  desenvolvimento  das  atividades
produtivas,  que  sinalizam  limitações  futuras  da  economia  mundial  e  do  bem-estar
humano;
13.1.4 Prevenir  acidentes de trabalho através da utilização de EPI adequado à tarefa
executada e ao resíduo que está sendo manejado;

CLÁUSULA QUATORZE – DA RESCISÃO CONTRATUAL
14.1. O presente instrumento poderá ser rescindido:
a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII,
XVII e XVIII do art. 78 da Lei n° 8666/93;
b)  Amigavelmente,  por  acordo  entre  as  partes,  reduzido  a  termo  no  respectivo
procedimento administrativo, desde que haja conveniência para a Administração; ou
c) Judicialmente, nos termos da Lei.
Parágrafo  Único  –  No  caso  de  rescisão  amigável,  a  parte  que  pretender  rescindir  o
Contrato comunicará sua intenção à outra, por escrito.

CLÁUSULA  QUINZE  – DA  FUNDAMENTAÇÃO  LEGAL,  DA  VINCULAÇÃO  AO
CONTRATO E À PROPOSTA DE PREÇOS
15.1. O presente contrato tem fundamento na Lei n° 10.520/02 e, subsidiariamente, na Lei
n.º 8.666/93, bem como suas alterações;
15.2. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente contrato e aos
documentos que integram o Processo Administrativo n.° 13.686/2022 – TJ/MA, e são partes
integrantes deste  contrato, independente de transcrição, o Termo de Referência, a Proposta de
Preços da CONTRATADA e a DECISÃO – GP – 97882022.

CLÁUSULA DEZESSEIS – DA SUBCONTRATAÇÃO
16.1. Não será permitida, em qualquer hipótese, a subcontratação dos itens previstos nesse
contrato.

CLÁUSULA DEZESSETE – DA PUBLICAÇÃO
17.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação de forma resumida deste Contrato na
Imprensa Oficial, em obediência ao disposto no § único do artigo 61 da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993.



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

17.2.  Este  contrato,  após  assinado  e  publicado,  estará  disponível  no  Portal  da
Transparência  do  TJMA:  http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?
acao_portal=menu_contratos

CLÁUSULA DEZOITO – DO FORO
18.1. Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade para dirimir todas e quaisquer
controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.
Justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento na forma eletrônica,
nos termos da Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006, e Resolução – GP n° 25,
de 20 de maio de 2013. 

Desembargador PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA
Presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão

[ASSINADO ELETRONICAMENTE]

RAILSON COSTA PRASERES
Representante Legal da Empresa

[ASSINADO ELETRONICAMENTE]
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